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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19 

1. INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Brasil é uma referência

internacional de política pública de saúde. O país já erradicou, por meio

da  vacinação,  doenças  de  alcance  mundial  como  a  varíola  e  a

poliomielite  (paralisia  infantil).  A  população  brasileira  tem  acesso

gratuito a todas as vacinas recomendadas pela Organização Mundial de

Saúde  (OMS).  Em  Nova  Esperança  do  Sul/RS,  o  Serviço  de

Imunização,  atua  na  gestão,  planejamento,  no  acondicionamento

municipal,  no  fornecimento  de  vacinas  e  imunobiológicos,  no

treinamento e na capacitação de recursos humanos à rede de atenção

a saúde.  O Ministério da Saúde apresentou em 01 de dezembro de

2020, definições preliminares da estratégia que vai pautar a vacinação

da população contra a COVID-19, com indicação de prováveis grupos

prioritários,  eixos  estratégicos  do  plano  operacional,  expectativas  de

prazos e as fases da vacinação dos grupos prioritários.  A pandemia

decorrente  do  novo  Coronavírus  apresenta  desafios  extraordinários

para a saúde e para todas as autoridades sanitárias do mundo. Diante

destas  situações,  necessitamos  atuar  em  conjunto  de  maneira

estratégica, avaliando possíveis cenários para planejamento assertivo

quanto  ao  processo  de  vacinação  da  população  alvo  do  município.

OBSERVAÇÃO: É importante salientar a natureza dinâmica do plano e

a necessidade de reavaliar, sempre que necessário, os prazos e ações

propostas em função dos diferentes cenários que,  porventura,  sejam

observados e pelas constantes atualizações do Ministério da Saúde.
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2. OBJETIVO

Objetivo Geral: 

Definir as estratégias a serem desenvolvidas pelo município de Nova

Esperança do Sul na vacinação contra covid-19. 

Objetivos específicos: 

✗  Alinhar, ampliar e fortalecer a atuação das Unidades de Saúde da

Atenção Básica no Município de Nova Esperança do Sul-RS para

ação coordenada de vacinação contra a COVID-19. 

✗ Realizar  a  articulação  entre  os  diferentes  órgãos  e  instituições

envolvidos na resposta à vacinação contra a COVID-19. 

✗ Apoiar a equipe de vacinação em relação às ações de imunização

e registros de informações de vacinados contra a COVID-19. 

✗ Evitar  situações  de  emergência  como  perda  vacinal,  danos  ao

patrimônio público, utilização de doses de vacina em população

alvo divergente da definida pelo Ministério da Saúde. 

✗ Monitorar e evitar eventos que possam aumentar a magnitude da

emergência em saúde pública pela COVID-19. 

✗ Monitorar  e  evitar  eventos  adversos  pós-vacinação,  contra  a

COVID-19.

✗ Comunicar  para  a  sociedade  civil  de  forma  ágil,  clara  e

transparente  as  ações  organizadas  e  esclarecer  dúvidas

referentes  ao  processo  de  vacinação  da  cidade  de  Nova

Esperança do Sul. 



3. GRUPOS PRIORITÁRIOS

A definição  dos  grupos  prioritários  para  a  vacinação  contra  o

COVID-19  é  competência  do  Ministério  da  Saúde  através  da

Coordenação  do  Programa  Nacional  de  Imunização  (PNI).  Sabe-se

também, que as evidências científicas, conforme aponta Brasil (2020),

trazem como grupos com risco aumentado para hospitalização e óbito

causado  pela  doença  as  pessoas  com  idade  superior  a  60  anos;

diabetes  mellitus;  doença pulmonar  obstrutiva  crônica;  doença renal;

doenças cardiovasculares e cerebrovasculares; hipertensão; indivíduos

transplantados de órgãos sólidos; anemia falciforme; câncer; obesidade

grave (IMC≥40); e populações indígenas, sendo ainda de extremo risco

aquelas  que  tenham  duas  ou  mais  características  dessas  citadas.

Dessa forma, pode-se estimar que a campanha de vacinação contra

COVID-19 terá grande possibilidade de iniciar com os grupos prioritários

de  pessoas  acima  de  60  anos,  pessoas  com  comorbidades  e

profissionais de saúde. 

Assim, a tabela a seguir expõe a organização prevista pelo Plano

Nacional, de modo preliminar e inicial, quanto às fases de vacinação e

população-alvo: 



4. FARMACOVIGILÂNCIA

Tendo em vista a introdução de um novo imunobiológico, faz-se

importante  reforçar  a  necessidade  de  manutenção  dos  sistemas  de

vigilância  sanitária  e  epidemiológica,  sensibilizando a rede de saúde

municipal para a notificação de Evento Adverso Pós-Vacinação (EAPV).

Essa estrutura, que é composta pelos serviços de atenção primária e

também  especializada  (público  ou  privados),  devem  manter  seus

profissionais da saúde atentos para uma suspeita de EAPV, incluindo os

erros  de imunização (programáticos),  como problemas na cadeia  de

frio,  erros de preparação da dose ou erros na via de administração,

entre outros, devendo notificar os mesmos às autoridades de saúde.

Nessa perspectiva, este plano reforça a importância de os serviços de

saúde  realizarem  a  detecção,  notificação  e  busca  ativa  de  novos

eventos; investigação (exames clínicos,  exames laboratoriais,  etc.);  e

classificação  final  dos  EAPV.  De  modo,  que  todos  os  eventos,  não

graves  ou  graves,  compatíveis  com  as  definições  de  casos,

estabelecidas  no  Manual  de  Vigilância  Epidemiológica  de  Eventos

Adversos  Pós  Vacinação,  deverão  ser  notificados,  seguindo  o  fluxo

estabelecido pelo PNI. 

5. PRECAUÇÕES E CONTRAINDICAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO DA

VACINA

Tendo em vista a vigente realização de estudos sobre as vacinas

postulantes,  ainda  são  temporárias  as  orientações  de  precaução  e

contraindicação.  Dessa  maneira,  até  que  surjam  mais  subsídios  e



evidências que permitam concluir tais orientações, têm-se o que segue:

Precauções:

✔ diante  de  doenças  agudas  febris  moderadas  ou  graves,

recomenda-se  o  adiamento  da  vacinação  até  a  resolução  do

quadro com o intuito de não se atribuir à vacina as manifestações

da doença; 

✔ recomenda-se  o  adiamento  da  vacinação  nas  pessoas  com

infecção  confirmada  para  se  evitar  confusão  com  outros

diagnósticos diferenciais.  Como a piora clínica pode ocorrer até

duas semanas após a infecção, idealmente a vacinação deve ser

adiada  até  a  recuperação  clínica  total  e  pelo  menos  quatro

semanas após o início dos sintomas ou quatro semanas a partir

da primeira amostra de PCR positiva em pessoas assintomáticas; 

✔ a presença de sintomatologia prolongada não é contraindicação

para o recebimento da vacina, entretanto, na presença de alguma

evidência de piora clínica, deve ser considerado o adiamento da

vacinação  para  se  evitar  a  atribuição  incorreta  de  qualquer

mudança na condição subjacente da pessoa 

Contraindicações: 

✗ Pessoas menores de 18 anos de idade;

✗ Gestantes; 

✗ Para aquelas pessoas que já apresentaram uma reação anafilática

confirmada a uma dose anterior de uma vacina covid-19;

✗ Pessoas que apresentaram uma reação anafilática confirmada a

qualquer componente da(s) vacina(s). 



6.  GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  PROVENIENTES  DA

VACINAÇÃO

O gerenciamento de resíduos de serviços de saúde no âmbito do

PNI deve estar em conformidade com as definições estabelecidas na

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 222, de 28 de março de

2018, que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de

Resíduos de Serviços de Saúde e a Resolução Conama nº 358, de 29

de abril de 2005, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos

Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS). 

7. VACINAS CONTRA COVID-19 

No atual cenário de grande complexidade sanitária mundial, uma

vacina eficaz e segura é reconhecida como uma das principais medidas

para  o  controle  da  pandemia.  De  acordo  com  o  panorama  da

Organização Mundial  de Saúde (OMS) existem mais de 160 vacinas

COVID-19 candidatas em fase pré-clínica de pesquisa em torno de 50

destas em fase de pesquisa clínica. Das vacinas candidatas em estudos

clínicos, 13 se encontram em ensaios clínicos de fase III para avaliação

de  eficácia  e  segurança,  a  última  etapa  antes  da  aprovação  pelas

agências reguladoras e posterior imunização da população. No Brasil, o

registro e o licenciamento das vacinas são de atribuição da Agência

Nacional  de  Vigilância  Sanitária  -  ANVISA,  pautados  na  Lei  nº

6.360/1976 e regulamentos técnicos como a RDC nº 55/2010, e para a

efetivação da vacinação no território nacional o acompanhamento dos

registros  na  ANVISA  torna-se  imprescindível.  Porém  as  empresas

produtoras  de  vacinas  podem  requerer  uma  autorização  de  uso



emergencial e temporária durante a vigência da emergência em saúde

pública, conforme guia publicado pela ANVISA. Para esta autorização

os requisitos mínimos que devem ser submetidos à ANVISA incluem

dados de estudos não clínicos e clínicos, de qualidade, de boas práticas

de  fabricação  e  a  estratégia  de  monitoramento,  controle  e  as

informações  administrativas  e  regulamentares  requeridas.  Outra  via

através  da  qual  as  vacinas  COVID-19  poderão  ser  importadas  e

distribuídas no Brasil é a partir da autorização excepcional e temporária

de  quaisquer  medicamentos  sem  registro  na  ANVISA considerados

essenciais  para  auxiliar  no  combate  à  Pandemia  do  Coronavírus,

conforme Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, alterada pela Lei nº

14.006, de 28 de maio de 2020. Esta autorização deverá ser concedida

pela ANVISA em até 72 (setenta e duas) horas após a submissão do

pedido à agência, sendo concedido automaticamente caso esgotado o

prazo sem manifestação. 

Sabe-se que a produção dessas vacinas perpassa por diferentes

fases de testes, e que há voluntários que foram recrutados no Brasil

para participarem dos estudos em andamento, em diferentes partes do

território nacional, incluindo o Rio Grande do Sul. 



FIGURA 1 -  Mapa das vacinas de acordo com país de origem e os

locais em que foram testadas no território nacional. 

8. ESTRATÉGIAS DE VACINAÇÃO

A  vacina  que  tenha  potencial  de  erradicar  a  COVID-19  e

consequentemente  fazer  com  que  a  sociedade  retorne  à  sua

normalidade tem gerado grande expectativa na população mundial, de

modo  que  inúmeros  países,  empresas,  instituições  de  pesquisa  e

cientistas  estão  globalmente  envolvidos  no  desenvolvimento  dessa

tecnologia em uma escala e velocidade sem precedentes. Frente a este

anseio  global,  faz-se  necessário  o  planejamento,  organização  e

articulação das diferentes esferas e estruturas sociais, nos diferentes

níveis de gestão. Vale ressaltar que para tal planejamento será levado

em conta  a  capacidade de  armazenamento  de  vacinas,  logística  de

transporte,  acessibilidade do local,  amplitude do local  (visando evitar

aglomerações),  número  de  profissionais  envolvidos,  segurança  dos

imunobiológicos, entre outros.

9. LOGÍSTICA DE DISTRIBUIÇÃO E TRANSPORTE DE VACINAS:

O município de Nova Esperança do Sul, vai agilizar a vacinação

em  sua  população,  dependendo,  obviamente  da  disponibilidade  de

distribuição das vacinas por parte do Estado do RS que é o responsável

pela  divisão  e  envio  das  vacinas  a  todas  as  Regionais  de  Saúde,

conforme mostra quadro abaixo:






